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1 Actualmente as greves continuam a ser uma forma de pressão sobre os Governos, com resultados eficazes, ou são apenas uma forma de os sindicatos marcarem as suas posições e marcarem terreno na dinâmica social?

1. As greves organizadas pelos sindicatos servem evidentemente os interesses dos sindicatos, naquilo que entendem ser a sua estratégia política de intervenção social e profissional. E são eficazes, pois mostram que os sindicatos existem e têm força para, apesar das contrariedades e dos erros próprios, organizarem greves e mobilizarem os trabalhadores sindicalizados e os que não são sindicalizados. Daí a crónica guerra de números sobre os níveis de adesão às greves. Não são eficazes para fazerem a revolução nem para obrigarem os ministros a mudar compulsivamente de atitude, o que seria aliás ilegítimo. Mas são uma das formas de afirmação cívica dos trabalhadores, a que nenhum governo democrático pode estar indiferente, no quadro da sua estratégia própria. Se houvesse indiferença seria a democracia que não estaria a funcionar. Aliás essa é a queixa – exagerada? – dos sindicatos: de que os mecanismos de negociação institucional estão a ser negligenciados, o que subverte a lógica da colaboração institucional com que os sindicatos estão comprometidos nos regimes políticos europeus típicos.

2 O facto de, no caso específico da Função Pública, as sondagens revelarem que a maioria dos portugueses concordam com as medidas anunciadas pelo Governo (congelamento das progressões nas carreiras, convergência dos regimes de pensões...) retira eficácia à greve de amanhã e coloca os funcionários públicos numa posição mais frágil dentro da sociedade?

2. O governo tem marcado pontos na luta pela realização do seu programa de reformas. Mas ainda a procissão vai no adro. Portugal precisa, todos o sentimos, de uma grande reviravolta. O governo diz que a quer fazer, mesmo contra os sindicatos (base de apoio tradicional de governos desta cor) como contra outros “interesses instalados”. A opinião parece querer dar força a esta oportunidade. Mas quem não desconfia da capacidade de realização prática de mudanças eficazes? O trabalho dos sindicatos da Função Pública é comprimir as opções do governo, para que não se esqueça de que há muitos funcionários públicos que durante muitos anos foram oferecendo o melhor de si para os objectivos legítimos de uma administração independente, enquanto outros para além disso (ou nem por isso) aproveitavam das ligações privilegiadas que tinham com outros poderes – públicos e privados – para fins privados ou de grupos de interesse. O papel de governo é promover na prática as reformas, até ao fim da legislatura. Com funcionários públicos com prestígio social fragilizado, com quem se farão as reformas?

3 As diversas manifestações a que se tem assistido no último mês (polícias, professores, enfermeiros e agora funcionários públicos em geral) resultam de um aumento da contestação social fruto da crise económica ou são meras reacções à perda de privilégios? É possível, na sua opinião continuar a estabelecer o paralelismo entre crise económica e contestação social?

3. Quando se prometeu aos portugueses que iam passar a participar do mundo mais avançado na CEE, quem não pensou que, um dia, também os portugueses teriam direito aos “privilégios” salariais e de segurança social dos nossos parceiros europeus? Não é apenas, talvez nem seja principalmente, a crise económica que está na base da contestação social – dessa crise só os especialistas (ou nem esses) entendem. É a necessidade que todos temos de continuar a acreditar na convergência com as médias europeias e no progresso que isso representaria – se acontecesse – que nos traz angustiados: se não é isso, afinal o que tem a Europa a oferecer aos portugueses? Sei. A pergunta correcta seria, o que é que os portugueses têm para oferecer à Europa num momento de crise? E pensando um pouco não seria difícil descobrir algumas coisas simples e redondas para oferecer. Mas até a ajuda a África, para que supostamente estaríamos mais preparados que ninguém, é trocada por um qualquer e singular Euro 2004 …
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